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Introdução 

A discussão sobre o direito à educação pública na região amazônica 

ultrapassa a questão do acesso à escola, envolvendo também os modos pelos quais 

as políticas educacionais são formuladas, implementadas e avaliadas. Nesse 

contexto, a gestão democrática constitui um princípio fundamental, ao propor a 

participação de diferentes sujeitos, como gestores, professores, estudantes e 

comunidade, nos processos decisórios que orientam a organização educacional 

(Aranha, 2022; Camargo, 2021). 

Entretanto, a realidade educacional evidencia tensões entre esse ideal 

participativo e a consolidação de modelos de gestão baseados em resultados, 

eficiência e controle. Conforme aponta Aranha (2022), a incorporação de lógicas 

gerencialistas nas políticas educacionais tende a reduzir os espaços de participação, 

privilegiando indicadores quantitativos em detrimento das dinâmicas coletivas. 

Essas tensões tornam-se ainda mais visíveis na elaboração dos planos decenais de 

educação, que, embora concebidos como instrumentos de planejamento coletivo, 

nem sempre asseguram a efetiva participação social em sua construção. 

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar os limites e as 

possibilidades da gestão democrática na região amazônica, considerando os 

desafios impostos por políticas educacionais contemporâneas e suas implicações 

para a participação social, especialmente no processo de elaboração dos planos 

decenais. Além disso, busca-se compreender de que forma os mecanismos de 

participação social podem contribuir para a construção de políticas educacionais 
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mais contextualizadas e inclusivas, articulando o debate teórico às especificidades 

da realidade amazônica. 

 

Desenvolvimento 

A gestão democrática pressupõe a construção de processos coletivos 

baseados no diálogo, na transparência e na corresponsabilidade entre os diferentes 

atores da comunidade escolar. No entanto, como destaca Camargo (2021), esse 

princípio frequentemente convive com práticas administrativas que priorizam o 

cumprimento de metas e indicadores, o que restringe a participação efetiva e reduz 

a autonomia das instituições educacionais. 

Na rede municipal de Manaus, por exemplo, a presença de políticas com 

características gerencialistas revela uma reorganização da gestão educacional 

orientada por resultados mensuráveis. Moura (2022) argumenta que esse modelo 

tende a reconfigurar o trabalho pedagógico, direcionando-o ao alcance de metas 

previamente definidas, o que pode limitar a construção de práticas educativas 

contextualizadas e participativas. Essa perspectiva converge com a análise de 

Aranha (2022), ao evidenciar que a centralidade dos indicadores de desempenho 

tende a enfraquecer os processos coletivos e a participação efetiva no ambiente 

escolar. 

No âmbito da rede estadual, a adoção de políticas de bonificação vinculadas 

ao desempenho educacional reforça uma lógica de responsabilização. Segundo 

Barros (2024), esse tipo de política contribui para a intensificação do controle sobre 

os profissionais da educação, deslocando o debate das condições estruturais para os 

resultados obtidos, o que impacta diretamente o clima escolar e as relações de 

trabalho. 

A participação dos estudantes também se configura como um elemento 

relevante, especialmente em instituições de tempo integral. Freire (2023) evidencia 

que, embora existam mecanismos formais de participação, como conselhos e 

representações estudantis, esses espaços nem sempre garantem influência efetiva 

nos processos decisórios, o que revela limites concretos à consolidação da gestão 

democrática. 

Nesse cenário, os planos decenais configuram-se como instrumentos 

estratégicos de planejamento educacional, cuja elaboração deve necessariamente 



 

incorporar a participação social como princípio estruturante. Contudo, quando sua 

construção ocorre de maneira centralizada, sem ampla mobilização dos sujeitos 

envolvidos, esses planos tendem a reproduzir diretrizes distantes das realidades 

locais. Como apontam Aranha (2022) e Camargo (2021), a ausência de participação 

efetiva compromete a legitimidade e a eficácia das políticas educacionais. 

Convém destacar, que a efetivação da gestão democrática nos planos 

decenais de educação depende da criação de mecanismos institucionais que 

garantam a participação da sociedade civil, envolvendo não apenas momentos 

pontuais de consulta, mas processos permanentes de diálogo, acompanhamento e 

avaliação das políticas educacionais. Dessa forma, a gestão democrática enfrenta o 

desafio de se consolidar como uma prática efetiva, capaz de promover participação 

qualificada e orientar a elaboração de planos decenais mais coerentes com as 

necessidades da população amazônica. 

Sob essa perspectiva, a discussão sobre os planos decenais de educação exige 

considerar sua função enquanto instrumentos de planejamento que articulam 

diagnóstico, metas e estratégias voltadas à garantia do direito à educação. A 

participação social, nesse caso, deve ser compreendida como elemento estruturante 

capaz de conferir legitimidade e efetividade às políticas educacionais. 

A inexistência de envolvimento efetivo dos diferentes atores da comunidade 

escolar e da sociedade civil tende a produzir planos distanciados das realidades 

locais, especialmente em regiões marcadas por desigualdades históricas, como a 

Amazônia. Isso reforça a necessidade de processos participativos contínuos, que 

ultrapassem consultas pontuais e se consolidem como práticas permanentes de 

construção coletiva. 

Quando efetivamente implementada, a gestão democrática contribui para o 

fortalecimento da autonomia das instituições educacionais e para a construção de 

políticas mais sensíveis às especificidades territoriais. Desse modo, a elaboração dos 

planos decenais deve estar vinculada a práticas que promovam o diálogo entre 

diferentes saberes, valorizando as experiências locais e ampliando a capacidade de 

resposta das políticas públicas às demandas sociais. 

Considerando as especificidades da região amazônica, torna-se fundamental 

reconhecer suas dimensões territoriais, culturais e sociais, que exigem políticas 

educacionais contextualizadas. A gestão democrática, ao incorporar a escuta ativa 



 

das comunidades, possibilita a construção de estratégias mais adequadas às 

diferentes realidades educacionais. Entretanto, quando os processos de 

planejamento desconsideram essas particularidades, há o risco de reprodução de 

modelos padronizados, pouco alinhados às demandas concretas das populações 

amazônicas (Aranha, 2022). 

Por fim, a consolidação da gestão democrática nos sistemas de ensino 

depende do fortalecimento de espaços institucionais de participação, como 

conselhos escolares, fóruns de educação e conferências. Esses espaços, quando 

efetivamente valorizados, ampliam o controle social e garantem maior 

transparência na elaboração e implementação dos planos decenais. 

 

Considerações finais 

A análise desenvolvida evidenciou que a gestão democrática, embora 

reconhecida como princípio orientador das políticas educacionais, ainda encontra 

limites significativos para sua efetivação. A predominância de políticas orientadas 

por resultados, associadas a práticas centralizadoras, contribui para o 

enfraquecimento da participação social e para a redução dos espaços de construção 

coletiva. 

 Essa realidade impacta diretamente a elaboração dos planos decenais de 

educação, que, em muitos casos, não conseguem incorporar de forma consistente as 

contribuições dos diferentes sujeitos envolvidos no processo educativo. 

Nesse contexto, torna-se fundamental fortalecer mecanismos de participação 

social, ampliando o diálogo entre escola, comunidade e poder público, de modo a 

garantir maior legitimidade às políticas educacionais. Além disso, é necessário 

investir na formação dos sujeitos para a participação, promovendo práticas que 

valorizem a escuta, o respeito às diferenças e a construção coletiva. 

Conclui-se que a efetivação da gestão democrática na Amazônia depende do 

enfrentamento das contradições entre modelos de gestão e da consolidação de 

práticas participativas que contribuam, de forma concreta, para a garantia do direito 

à educação pública de qualidade. Nesse sentido, a ampliação do envolvimento social 

nos processos decisórios tende a favorecer a construção de políticas mais justas, 

eficazes e alinhadas às realidades locais. 



 

Além disso, torna-se necessário ampliar o compromisso dos gestores 

públicos com a transparência e com a participação efetiva da sociedade na 

formulação e no acompanhamento das políticas educacionais, garantindo maior 

coerência entre planejamento e realidade social. 
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